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ESTADO DA PARAÍBA
SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA

DECRETO Nº 39.926 DE 23 DE DE3ZEMBRO DE 2019.
PUBLICADO NO DOE DE 24.12.19

ALTERADO PELO DECRETO Nº
- 40.525/20, DE 11.09.2020 – DOE DE 12.09.2020 (AJUSTE SINIEF 18/20)
- 41.499/21, DE 12.08.2021 - DOE DE 13.08.2021 (AJUSTE SINIEF 17/21)
- 42.725/22, DE 21.07.2022 - DOE DE 22.07.2022 (AJUSTE SINIEF 19/22)

Altera o Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho
de 1997, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições que lhe confere o art.
86, inciso IV, da Constituição do Estado, e tendo em vista os Ajustes SINIEF 19/19, 20/19, 21/19,
22/19 e 23/19,
 

D E C R E T A:
 

Art. 1º Os dispositivos a seguir enumerados do Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo
Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 1997, passam a vigorar com as seguintes redações:
 

I - inciso II do § 3º do art. 171-D: 

“II - identifica uma NFC-e de forma única, pelo prazo decadencial estabelecido pela legislação
tributária, por meio do conjunto de informações formado por CNPJ do emitente, número, série e tipo
de emissão (Ajuste SINIEF 19/19).”;
 

II -  § 2º do art. 235-C: 

“§ 2º O Fisco poderá restringir a quantidade de séries, podendo reservar séries específicas para o
BP-e do tipo transporte metropolitano, especificado no § 3º do art. 235 deste Regulamento (Ajuste
SINIEF 21/19).”;
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III - § 2º do art. 235-L: 

“§ 2º A ocorrência dos eventos indicados nos incisos I, II e IV do § 1º deste artigo deve ser
registrada pelo emitente (Ajuste SINIEF 21/19).”.
 

Art. 2º Ficam acrescidos os dispositivos a seguir indicados ao Regulamento do ICMS - RICMS,
aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 1997, com as respectivas redações:
 

I - incisos XX e XXI ao § 1º do art. 166-N1: 

“XX - Comprovante de Entrega da NF-e, registro de entrega da mercadoria, pelo remetente,
mediante a captura eletrônica de informações relacionadas com a confirmação da entrega da carga
(Ajuste SINIEF 22/19); 

XXI - Cancelamento do Comprovante de Entrega da NF-e, registro de que houve o cancelamento do
registro de entrega da mercadoria pelo remetente (Ajuste SINIEF 22/19).”;
 

II - alíneas “d” e “e” ao inciso I do art. 166-N2: 

“d) Comprovante de Entrega da NF-e (Ajuste SINIEF 22/19); 

e) Cancelamento do Comprovante de Entrega da NF-e (Ajuste SINIEF 22/19);”;
 

III - ao art. 235:
 

a) inciso IV ao “caput”: 

“IV - ao Resumo do Movimento Diário, modelo 18 (Ajuste SINIEF 21/19).”;
 

b) §§ 3º e 4º: 

“§ 3º A Secretaria de Estado da Fazenda poderá autorizar a emissão de tipo de BP-e com leiaute
específico para o transporte metropolitano em linha, com cobrança da passagem por meio de
contadores, a exemplo de catracas ou similares, mediante credenciamento específico para este tipo
de emissão (Ajuste SINIEF 21/19). 

§ 4º O BP-e citado no § 3º deste artigo deverá ser emitido no fim do ciclo de viagens de cada veículo
transportador, podendo a administração tributária, em casos excepcionais, autorizar ciclos de
duração superior a 24 (vinte e quatro) horas (Ajuste SINIEF 21/19).”;
 

IV -  inciso IV ao § 1º do art. 235-L: 

“IV - Evento de Excesso de Bagagem (Ajuste SINIEF 21/19).”;
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V - art. 235-O1: 

“Art. 235-O1. Em substituição ao documento de excesso de bagagem previsto no art. 549 deste
Regulamento, o contribuinte deverá registrar o Evento de Excesso de Bagagem (Ajuste SINIEF
21/19). 

§ 1º O Evento de Excesso de Bagagem deverá: 

I - atender ao leiaute estabelecido no MOC; 

II - ser assinado pelo emitente com assinatura digital, certificada por entidade credenciada pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, contendo o nº do CNPJ de qualquer dos
estabelecimentos do contribuinte, a fim de garantir a autoria do documento digital. 

§ 2º A transmissão do Evento de Excesso de Bagagem será efetivada via Internet, por meio de
protocolo de segurança ou criptografia, podendo ser realizada por meio de software desenvolvido ou
adquirido pelo contribuinte. 

§ 3º A cientificação do resultado da transmissão que trata o § 2º deste artigo será feita mediante
protocolo, via Internet, contendo, conforme o caso, a chave de acesso, o número do BP-e, a data e a
hora do recebimento da solicitação pela administração tributária e o número do protocolo, podendo
ser autenticado mediante assinatura digital gerada com certificação digital da administração tributária
ou outro mecanismo de confirmação de recebimento.”;
 

VI -  parágrafo único ao art. 235-Q1: 

“Parágrafo único. A obrigação ao uso do BP-e citada no “caput” deste artigo não se aplica para o
BP-e do tipo de transporte metropolitano, especificado no § 3º do art. 235 deste Regulamento
(Ajuste SINIEF 21/19).”;
 

VII - inciso IV ao “caput” do art. 249-N: 

“IV - na hipótese de contribuinte emitente do CT-e no transporte intermunicipal de cargas e na
hipótese de contribuinte emitente de NF-e no transporte intermunicipal de bens ou mercadorias
acobertadas por NF-e, realizadas em veículos próprios ou arrendados, ou mediante contratação de
transportador autônomo de cargas, a partir de 6 de abril de 2020 (Ajuste SINIEF 23/19).”.
 

Art. 3º Fica revogado o § 2º do art. 249-N do Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo
Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 1997 (Ajuste SINIEF 23/19).
 

Art. 4º O Anexo 07 - Código Fiscal de Operações E Prestações - CFOP de que trata o art. 285 do
Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 1997, passa a
vigorar:
 

I - com nova redação dada aos seguintes códigos e suas respectivas Notas Explicativas: 

a) 1.450, 1.451 e 1.452 (Ajuste SINIEF 20/19): 
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“1.450 SISTEMAS DE INTEGRAÇÃO E PARCERIA RURAL 

Classificam-se, neste grupo, as operações e prestações de integração e parceria rural. Constitui
parceria rural o contrato agrário com cessão, por tempo determinado ou não, do uso de imóvel rural,
para exercer atividade agrícola, pecuária, agroindustrial, extrativa vegetal ou mista; e ou entrega de
animais para cria, recria, invernagem, engorda ou extração de matérias primas de origem animal,
mediante partilha de riscos e frutos, produtos ou lucros havidos. Constitui integração vertical ou
integração a relação contratual entre produtores integrados e integradores que visa a planejar e a
realizar a produção e a industrialização ou comercialização de matéria-prima, bens intermediários ou
bens de consumo final. 

1.451 Entrada de animal - Sistema de Integração e Parceria Rural

Classificam-se neste código as entradas de animais pelo sistema integrado e de produção animal,
para criação, recriação ou engorda, inclusive em sistema de confinamento. Também serão
classificadas neste código as entradas do sistema de integração e produção animal decorrentes de
“ato cooperativo”, inclusive as operações entre cooperativa singular e cooperativa central. 

 1.452 Entrada de insumo - Sistema de Integração e Parceria Rural

Classificam-se neste código as entradas de insumos pelo sistema integrado e de produção animal,
para criação, recriação ou engorda, inclusive em sistema de confinamento. Também serão
classificadas neste código as entradas do sistema de integração e produção animal decorrentes de
“ato cooperativo”, inclusive as operações entre cooperativa singular e cooperativa central.”;
 

b) 1.908 e 1.909 (Ajuste SINIEF 20/19): 

“1.908 Entrada de bem por conta de contrato de comodato ou locação

Classificam-se neste código as entradas de bens recebidos em cumprimento de contrato de
comodato ou locação. 

1.909 Retorno de bem remetido por conta de contrato de comodato ou locação

Classificam-se neste código as entradas de bens recebidos em devolução após cumprido o contrato
de comodato ou locação.”;
 

c) 2.908 e 2.909 (Ajuste SINIEF 20/19): 

“2.908 Entrada de bem por conta de contrato de comodato ou locação

Classificam-se neste código as entradas de bens recebidos em cumprimento de contrato de
comodato ou locação. 

2.909 Retorno de bem remetido por conta de contrato de comodato ou locação

Classificam-se neste código as entradas de bens recebidos em devolução após cumprido o contrato
de comodato ou locação.”;
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d) 5.450 e 5.451 (Ajuste SINIEF 20/19): 

“5.450 SISTEMAS DE INTEGRAÇÃO E PARCERIA RURAL

Classificam-se, neste grupo, as operações e prestações de integração e parceria rural. Constitui
parceria rural o contrato agrário com cessão, por tempo determinado ou não, do uso de imóvel rural,
para exercer atividade agrícola, pecuária, agroindustrial, extrativa vegetal ou mista; e ou entrega de
animais para cria, recria, invernagem, engorda ou extração de matérias primas de origem animal,
mediante partilha de riscos e frutos, produtos ou lucros havidos. Constitui integração vertical ou
integração a relação contratual entre produtores integrados e integradores que visa a planejar e a
realizar a produção e a industrialização ou comercialização de matéria-prima, bens intermediários ou
bens de consumo final.                  

5.451 Remessa de animal - Sistema de Integração e Parceria Rural

Classificam-se neste código as saídas referentes à remessa de animais para criação, recriação,
produção ou engorda em estabelecimento de produtor no sistema integrado e de produção animal,
inclusive em sistema de confinamento. Também serão classificadas neste código as remessas
decorrentes de “ato cooperativo”, inclusive as operações entre cooperativa singular e cooperativa
central.”;
 

e) 5.908 e 5.909 (Ajuste SINIEF 20/19): 

“5.908 Remessa de bem por conta de contrato de comodato ou locação

Classificam-se neste código as remessas de bens para o cumprimento de contrato de comodato ou
locação. 

5.909 Retorno de bem recebido por conta de contrato de comodato ou locação

Classificam-se neste código as remessas de bens em devolução após cumprido o contrato de
comodato ou locação.”;
 

f) 6.908 e 6.909 (Ajuste SINIEF 20/19): 

“6.908 Remessa de bem por conta de contrato de comodato ou locação

Classificam-se neste código as remessas de bens para o cumprimento de contrato de comodato ou
locação. 

6.909 Retorno de bem recebido por conta de contrato de comodato ou locação 

Classificam-se neste código as remessas de bens em devolução após cumprido o contrato de
comodato ou locação.”; 

II - acrescidos dos códigos a seguir indicados com as respectivas Notas Explicativas:
 

a) 1.453, 1.454, 1.455 e 1.456 (Ajuste SINIEF 20/19): 

“1.453 Retorno do animal ou da produção - Sistema de Integração e Parceria Rural
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Classificam-se neste código as entradas referentes ao retorno da produção, bem como de animais
criados, recriados ou engordados pelo produtor no sistema integrado e de produção animal, cujas
saídas tenham sido classificadas no código “5.453 Retorno de animal ou da produção - Sistema de
Integração e Parceria Rural”. Também serão classificados neste código os retornos do sistema de
integração e produção animal decorrentes de “ato cooperativo”, inclusive as operações entre
cooperativa singular e cooperativa central. 

1.454 Retorno simbólico do animal ou da produção - Sistema de Integração e Parceria Rural

Classificam-se neste código as entradas referentes ao retorno simbólico da produção, bem como de
animais criados, recriados ou engordados pelo produtor no sistema integrado e de produção animal,
cujas saídas tenham sido classificadas no código “5.454 Retorno simbólico de animal ou da
produção - Sistema de Integração e Parceria Rural”. 

1.455 Retorno   de  insumo não utilizado na produção - Sistema de Integração e Parceria Rural

Classificam-se neste código os retornos de insumos não utilizados pelo produtor na criação,
recriação ou engorda de animais pelo sistema integrado e de produção animal, cujas saídas tenham
sido classificadas no código “5.455 Retorno de insumos não utilizados na produção - Sistema de
Integração e Parceria Rural”, inclusive as operações entre cooperativa singular e cooperativa
central. 

1.456 Entrada referente a remuneração do produtor no Sistema de Integração e Parceria Rural

Classificam-se neste código as entradas da parcela da produção do produtor realizadas em sistema
de integração e produção animal, quando da entrega ao integrador ou parceiro. Também serão
classificadas neste código as entradas decorrentes de “ato cooperativo”, inclusive as operações
entre cooperativa singular e cooperativa central.”;
 

b) 2.450, 2.451, 2.452, 2.453, 2.454, 2.455 e 2.456 (Ajuste SINIEF 20/19): 

“2.450 SISTEMAS DE INTEGRAÇÃO E PARCERIA RURAL

Classificam-se, neste grupo, as operações e prestações de integração e parceria rural. Constitui
parceria rural o contrato agrário com cessão, por tempo determinado ou não, do uso de imóvel rural,
para exercer atividade agrícola, pecuária, agroindustrial, extrativa vegetal ou mista; e ou entrega de
animais para cria, recria, invernagem, engorda ou extração de matérias primas de origem animal,
mediante partilha de riscos e frutos, produtos ou lucros havidos. Constitui integração vertical ou
integração a relação contratual entre produtores integrados e integradores que visa a planejar e a
realizar a produção e a industrialização ou comercialização de matéria-prima, bens intermediários ou
bens de consumo final. 

2.451 Entrada de animal - Sistema de Integração e Parceria Rural

Classificam-se neste código as entradas de animais pelo sistema integrado e de produção animal,
para criação, recriação ou engorda, inclusive em sistema de confinamento. Também serão
classificadas neste código as entradas do sistema de integração e produção animal decorrentes de
“ato cooperativo”, inclusive as operações entre cooperativa singular e cooperativa central. 

2.452 Entrada de insumo - Sistema de Integração e Parceria Rural
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Classificam-se neste código as entradas de insumos pelo sistema integrado e de produção animal,
para criação, recriação ou engorda, inclusive em sistema de confinamento. Também serão
classificadas neste código as entradas do sistema de integração e produção animal decorrentes de
“ato cooperativo”, inclusive as operações entre cooperativa singular e cooperativa central. 

2.453 Retorno do animal ou da produção - Sistema de Integração e Parceria Rural

Classificam-se neste código as entradas referentes ao retorno da produção, bem como dos de
animais criados, recriados ou engordados pelo produtor no sistema integrado e de produção animal,
cujas saídas tenham sido classificadas no código “5.453 Retorno de animal ou da produção -
Sistema de Integração e Parceria Rural”. Também serão classificados neste código os retornos do
sistema de integração e produção animal decorrentes de “ato cooperativo”, inclusive as operações
entre cooperativa singular e cooperativa central. 

2.454 Retorno  simbólico   do  animal    ou da produção - Sistema de Integração e Parceria Rural

Classificam-se neste código as entradas referentes ao retorno simbólico da produção, bem como
dos de animais criados, recriados ou engordados pelo produtor no sistema integrado e de produção
animal, cujas saídas tenham sido classificadas no código “5.454 Retorno simbólico de animal ou da
produção - Sistema de Integração e Parceria Rural. 

2.455 Retorno  de   insumo não utilizado na produção - Sistema de Integração e Parceria Rural

Classificam-se neste código os retornos de insumos não utilizados pelo produtor na criação,
recriação ou engorda de animais pelo sistema integrado e de produção animal, cujas saídas tenham
sido classificadas no código “5.455 Retorno de insumos não utilizados na produção – Sistema de
Integração e Parceria Rural”, inclusive as operações entre cooperativa singular e cooperativa
central. 

2.456 Entrada referente a remuneração do produtor no Sistema de Integração e Parceria Rural

Classificam-se neste código as entradas da parcela da produção do produtor realizadas em sistema
de integração e produção animal, quando da entrega ao integrador ou parceiro. Também serão
classificadas neste código as entradas decorrentes de “ato cooperativo”, inclusive as operações
entre cooperativa singular e cooperativa central.”;
 

c) 5.452, 5.453, 5.454, 5.455 e 5.456 (Ajuste SINIEF 20/19): 

“5.452 Remessa de insumo - Sistema de Integração e Parceria Rural

Classificam-se neste código as saídas referentes à remessa de insumos para utilização em
estabelecimento de produtor no sistema integrado e de produção animal, para criação, recriação ou
engorda, inclusive em sistema de confinamento. Também serão classificadas neste código as
remessas decorrentes de “ato cooperativo”, inclusive as operações entre cooperativa singular e
cooperativa central. 

5.453 Retorno de animal ou da produção - Sistema de Integração e Parceria Rural

Classificam-se neste código as saídas referentes ao retorno da produção, bem como dos animais
criados ou engordados pelo produtor no sistema integrado e de produção animal, inclusive em
sistema de confinamento. Também serão classificados neste código os retornos decorrentes de “ato
cooperativo”, inclusive as operações entre cooperativa singular e cooperativa central. 
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5.454 Retorno  simbólico de animal ou da produção - Sistema de Integração e Parceria Rural

Classificam-se neste código as saídas referentes ao retorno simbólico da produção, bem como de
animais criados ou engordados pelo produtor no sistema integrado e de produção animal, inclusive
em sistema de confinamento. 

5.455 Retorno de insumos não utilizados na produção - Sistema de Integração e Parceria Rural

Classificam-se neste código as saídas referentes ao retorno de insumos não utilizados em
estabelecimento de produtor no sistema integrado e de produção animal, para criação, recriação ou
engorda, inclusive em sistema de confinamento e nas operações entre cooperativa singular e
cooperativa central. 

5.456 Saída referente a remuneração do produtor - Sistema de Integração e Parceria Rural

Classificam-se neste código as saídas da parcela da produção do produtor realizadas em sistema de
integração e produção animal, quando da entrega ao integrador ou parceiro. Também serão
classificadas neste código as saídas decorrentes de “ato cooperativo”, inclusive as operações entre
cooperativa singular e cooperativa central.”;
 

d) 6.450, 6.451, 6.452, 6.453, 6.454, 6.455 e 6.456 (Ajuste SINIEF 20/19): 

“6.450 SISTEMAS DE INTEGRAÇÃO E PARCERIA RURAL

Classificam-se, neste grupo, as operações e prestações de integração e parceria rural. Constitui
parceria rural o contrato agrário com cessão, por tempo determinado ou não, do uso de imóvel rural,
para exercer atividade agrícola, pecuária, agroindustrial, extrativa vegetal ou mista; e ou entrega de
animais para cria, recria, invernagem, engorda ou extração de matérias primas de origem animal,
mediante partilha de riscos e frutos, produtos ou lucros havidos. Constitui integração vertical ou
integração a relação contratual entre produtores integrados e integradores que visa a planejar e a
realizar a produção e a industrialização ou comercialização de matéria-prima, bens intermediários ou
bens de consumo final. 

6.451 Remessa de animal - Sistema de Integração e Parceria Rural

Classificam-se neste código as saídas referentes à remessa de animais para criação, recriação,
produção ou engorda em estabelecimento de produtor no sistema integrado e de produção animal,
inclusive em sistema de confinamento. Também serão classificadas neste código as remessas
decorrentes de “ato cooperativo”, inclusive as operações entre cooperativa singular e cooperativa
central. 

6.452 Remessa de insumo - Sistema de Integração e Parceria Rural

Classificam-se neste código as saídas referentes à remessa de insumos para utilização em
estabelecimento de produtor no sistema integrado e de produção animal, para criação, recriação ou
engorda, inclusive em sistema de confinamento. Também serão classificadas neste código as
remessas decorrentes de “ato cooperativo”, inclusive as operações entre cooperativa singular e
cooperativa central. 

6.453 Retorno de animal ou da produção - Sistema de Integração e Parceria Rural
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Classificam-se neste código as saídas referentes ao retorno da produção, bem como de animais
criados, recriados ou engordados pelo produtor no sistema integrado e de produção animal, inclusive
em sistema de confinamento. Também serão classificados neste código os retornos decorrentes de
“ato cooperativo”, inclusive as operações entre cooperativa singular e cooperativa central. 

6.454 Retorno  simbólico   de  animal ou da produção - Sistema de Integração e Parceria Rural

Classificam-se neste código as saídas referentes ao retorno simbólico da produção, bem como de
animais criados ou engordados pelo produtor no sistema integrado e de produção animal, inclusive
em sistema de confinamento. 

6.455 Retorno de insumos não utilizados na produção - Sistema de Integração e Parceria Rural

Classificam-se neste código as saídas referentes ao retorno de insumos não utilizados em
estabelecimento de produtor no sistema integrado e de produção animal, para criação, recriação ou
engorda, inclusive em sistema de confinamento, e nas operações entre cooperativa singular e
cooperativa central. 

6.456 Saída referente a remuneração do produtor - Sistema de Integração e Parceria Rural

Classificam-se neste código as saídas da parcela da produção do produtor realizadas em sistema de
integração e produção animal, quando da entrega ao integrador ou parceiro. Também serão
classificadas neste código as saídas decorrentes de “ato cooperativo”, inclusive as operações entre
cooperativa singular e cooperativa central.”.
 

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos em relação:
 
I - ao inciso I do art. 1º, a partir de 1º de setembro de 2020 (Ajuste SINEF 19/19); 

Nova redação dada ao inciso I do art. 5º do Decreto nº 39.926/19 pelo art. 1º do Decreto nº
40.525/20 - DOE DE 12.09.2020 (Ajuste SINIEF 18/20).

I - ao inciso I do art. 1º, a partir de 1º de setembro de 2021 (Ajustes SINEF 19/19 e 18/20);

Nova redação dada ao inciso I do art. 5º pelo art. 1º do Decreto nº 41.499/21 - DOE DE 13.08.2021 (Ajuste SINIEF 17/21). 

I - ao inciso I do art. 1º, a partir de 05 de setembro de 2022 (Ajuste SINEF 17/21);

 

Nova redação dada ao inciso I do art. 5º pelo art. 1º do Decreto nº 42.725/22 - DOE DE
22.07.2022 (Ajuste SINIEF 19/22). 

I - ao inciso I do art. 1º, a partir de 4 de setembro de 2023 (Ajuste SINEF 19/22);

II - aos demais dispositivos, a partir de 1º de dezembro de 2019.

Nova redação dada ao inciso II do art. 5º do Decreto nº 39.926/19 pelo inciso I do art. 3º do
Decreto nº 40.018/20 - DOE de 31.01.2020 (Ajuste SINIEF 34/19).
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 II - ao art. 4º, a partir de 1º de março de 2020, retroagindo seus efeitos a 1º de dezembro de
2019 (Ajuste SINIEF 34/19);

Acrescido o inciso III ao art. 5º do Decreto nº 39.926/19 pelo inciso II do art. 3º do Decreto nº
40.018/20 - DOE de 31.01.2020.

III - aos demais dispositivos, a partir de 1º de dezembro de 2019.

 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 23 de dezembro de 2019;
131º da Proclamação da República. 

 

JOÃO AZEVÊDO LINS FILHO
GOVERNADOR
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